PARECER Nº 1977, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0822/2008

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0822, de 2008, torna obrigatória, nos rótulos/embalagens e nas campanhas publicitárias de produtos alimentícios industrializados, informação visível referente à quantidade de sódio.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 01ª a 05ª Sessões Ordinárias (de 03 a 10/02/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao projeto de lei com emenda.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o § 4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

A propositura visa a garantir visibilidade pública à presença do sódio nos alimentos. Tal obrigação é muito positiva e coerente com as boas políticas públicas preventivas em saúde, pois é sabido que o consumo de sódio em quantidades inadequadas pode trazer graves prejuízos à saúde humana.

No que se refere à emenda aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos contrários à mesma, pois entendemos que é muito importante constar explicitamente no corpo da lei a responsabilidade do Centro de Vigilância Sanitária, da Secretaria de Estado da Saúde, em fiscalizar o cumprimento do futuro diploma legal.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0822, de 2008, na sua forma original e, portanto, contrários à emenda aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Marcos Martins – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário à emenda da CCJ.
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